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APRESENTAÇÃO 

Compreende-se que a formação de professores é uma área de pesquisa 
abrangente e de longa data, que vem apresentando grandes desafios: seja nas 
políticas públicas envolvidas, seja nas experiências adquiridas durante seu período 
de formação e/ou na compreensão sobre a consciência desse processo, no que 
tange a apropriação de saberes necessários à inserção na docência. 

Neste sentido, a obra: “A interlocução dos saberes na formação docente” foi 
organizado considerando as pesquisas realizadas nas diferentes modalidades de 
ensino bem como, nas suas interfaces ligadas na área da saúde, inclusão, cultura, 
entre outras. Aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu I 
volume, apresenta, em seus 24 capítulos, as pesquisas relativas à Educação Infantil 
e o Ensino Fundamental I e II . 

O volume II, composto por pesquisas relativas ao Ensino Superior perpassando 
pelo ensino da Educação de Jovens e Adultos , educação profissional e inovações 
e no seu terceiro volume, aspectos da formação de professores nas tratativas 
de inclusão bem como, a importância do papel do coordenador(a) e algumas 
práticas profissionais considerando a relação cultural como fator preponderante no 
desenvolvimento das práticas educacionais.

Cabe aqui apontar que, os diferentes saberes fundamentam o trabalho dos 
professores e pode se estabelecer a partir de um processo de enfrentamento dos 
desafios da prática, resultante em saberes, entretanto pode também ser resultado 
das resistências.

As suas relações com a exterioridade fazem com que, muitas vezes, valorizem-
se muito os saberes experienciais, visto que, as situações vividas podem até ser 
diferentes, todavia guardam proximidades e resultam em estratégias e alternativas 
prévias para outras intercorrências.

A mediação entre as práticas de ensino docente frente às atividades propostas 
adotadas é envolta em uma dinâmica da sala de aula e por consequência na obtenção 
do conhecimento. Esse “[...] processo dinâmico, contraditório e conflituoso que os 
saberes dessa prática profissional são construídos e reconstruídos”. (ROMANOWSKI, 
2007, p.55) 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata pesquisas que nos leva ao repensar das ações 
educacionais, os agradecimentos dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que as pesquisas aqui descritas possam colaborar e 
instigar mais estudantes e pesquisadores na constante busca de aprofundar e/ou 
buscar inovar na área da interlocução dos saberes na formação docente e, assim, 
possibilitar sobre os aspectos quantitativos e qualitativos a busca constante das 
melhorias da formação docente brasileira.

Kelly Cristina Campones
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POVO NAMBIKWARA KATITAURLU: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA NA LUTA PELA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

EM SEU TERRITÓRIO

CAPÍTULO 5

Rilane Silva Reverdito Geminiano
Mestranda do Programa de Pós-graduação em 

Sociologia em Rede Nacional (ProfSocio)

Marcelo Augusto Totti
Professor do Departamento de Sociologia e 

Antropologia
Universidade Estadual Paulista, UNESP-Marília

RESUMO: Busca-se, neste texto, analisar 
os processos de aprendizagens na visão 
do Povo Nambikwara Katitaurlu na luta pela 
escola indígena em seu território, através da 
implementação de três salas de aulas anexas 
na Terra Indígena Sararé, aldeia Central. 
Lançam-se aqui, reflexões sobre o papel da 
escola na comunidade indígena. Indaga-se qual 
a importância da Educação Escolar Indígena 
para essa comunidade em seu território e 
qual a sua importância na ressignificação das 
suas vivências na construção de um processo 
emancipatório. O percurso metodológico se 
sustenta na abordagem qualitativa, tendo como 
ferramentas a análise documental, entrevista 
semiestruturada e a roda de conversa com 
a comunidade indígena pesquisada. Os 
resultados indicam que a atividade educacional 
em território indígena cria as condições para 
um caminho de resgate da ressignificação da 
vida em um universo de pessoas excluídas não 
só do processo educacional, mas também da 

cidadania. À medida que os alunos indígenas 
reconhecem suas realizações, pela interação 
do conhecimento nativo e o sistematizado, 
vão compreendendo a estreita relação desses 
conhecimentos com sua vida cotidiana, o 
que desperta um sentimento de pertença, 
de autoestima positiva, capaz de descortinar 
horizontes, possibilidades e ações concretas 
de enfrentamento das injustiças sociais. 
Cabe ressaltar que o processo de ensino e 
aprendizagem assume uma característica 
que ultrapassa a mera aquisição formal do 
letramento, pois tem sentido e significado. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação escolar 
indígena, Nambikwara Katitaurlu, Sala Anexa.

NAMBIKWARA KATITAURLU PEOPLE: 

EXPERIENCE REPORT IN THE FIGHT FOR 

SCHOOL EDUCATION IN THEIR TERRITORY

ABSTRACT: The purpose this study was to 
analyze the processes of learning in the view 
of the Nambikwara Katitaurlu People in the 
struggle for the indigenous school in their 
territory, through the implementation of three 
adjoining classrooms in the Sararé Indigenous 
Land. We reflect on the role of the school in 
the indigenous community. It is questioned the 
importance of the Indigenous School Education 
for this community and what its importance in 
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the resignification of its experiences in the construction of an emancipatory process. 
The methodological path is based on the qualitative approach, having as tools the 
documentary analysis, semi-structured interview and the conversation wheel with the 
indigenous community researched. The results indicate that the educational activity in 
indigenous territory creates the conditions for a way to rescue the resignification of life 
in a universe of people excluded not only from the educational process, but also from 
citizenship. As indigenous students recognize their achievements, through the interaction 
of native and systematized knowledge, they understand the close relationship of this 
knowledge with their everyday life, which awakens a sense of belonging, positive self-
esteem, able to unveil horizons, possibilities and concrete actions to address social 
injustices. It should be emphasized that the teaching and learning process assumes 
a characteristic that goes beyond the mere formal acquisition of literacy, since it has 
meaning and meaning. 
KEYWORDS: Indigenous school education, Nambikwara Katitaurlu, Annexed Room.

1 | 	INTRODUÇÃO

Pretende-se neste trabalho analisar a relevância da educação escolar indígena 
e os processos de ensino e aprendizagens na visão do Povo Nambikwara Katitaurlu 
na Terra Indígena Sararé da aldeia Central e sua luta pela Educação Escolar Indígena 
em seu território, por meio da implementação de três salas de aulas anexas ofertadas 
pela rede estadual, a escola tem importância seminal para a comunidade indígena 
conforme destaca o líder:

A escola para nós é tudo. É tudo porque traga conhecimento, traga tudo. E como 
é que nós ia ta aqui, conversando, explicando, isso é uma forma de escola. Escola 
que trouxe conhecimento, você entendeu? A escola traga inteligência, a escola 
qualifica uma história, se não tiver na escola não tem como ter sua história. Então 
eu acho assim a escola é tudo. (SAULO KATITAURLUi).

A Educação Escolar Indígena tem como missão fortalecer a política da educação 
escolar indígena em consonância com as políticas educacionais. É nesse sentido, 
que se faz necessário o estudo temático sobre o fortalecimento da educação indígena 
para a comunidade pesquisada por meio de três salas de aulas anexas na referida 
aldeia. Trata-se de uma educação acolhedora, crítica, significativa, que reconstrói a 
cultura, que defende seus direitos, que respeita os diferentes saberes, voltada para 
os interesses e necessidades da comunidade Nambikwara Katitaurlu.

Além da questão suscitada acima da educação escolar indígena recuperaremos 
a história do Povo Nambikwara katitaurlu, pois se trata de importante contexto de 
luta dessa comunidade para implementação das salas de aula na aldeia constituindo 
lócus de luta, resistência e persistência de uma cultura, após passaremos a tratar 
do relato do trabalho realizado e algumas reflexões sobre a questão da educação 
indígena.
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2 | 	SITUANDO O POVO NAMBIKWARA KATITAURLU NA TERRA INDÍGENA 

SARARÉ

A história do município de Conquista D’Oeste começa a ser construída muito 
antes de sua emancipação política e, remonta aos seus primeiros habitantes que 
são os povos indígenas Nambikwaraii.

Estudos arqueológicos demonstram que a região do Guaporé é ocupada por seres 
humano desde época muito remota. Os sítios arqueológicos da região estendem-
se desde as vertentes sul da Serra dos Parecis até seus contrafortes ocidentais. 
Na entrada de diversas grutas foram encontradas gravuras rupestres que os 
arqueólogos relacionaram à outras inscrições pré-colombianas do continente sul 
americano (Muller: 1976). No Vale do Guaporé, cavernas sagradas para os índios 
Nambiquara localizados próximas aos territórios culturais dos grupos Wasusu e 
Katitaunlu do Sararé, estão cheias dessas inscrições pré-colombianas1.

A Escola Estadual Conquista D’Oeste, sede que leva o mesmo nome do 
município, atende as duas etnias indígenas, Nambikwara e Paresi no período 
vespertino e muita das vezes os dois povos na mesma sala de aula. Assim sendo, 
um dos desafios para os professores é preparação das atividades que contemplem 
a diversidade, especificidade e suas necessidades. Os alunos dos povos indígenas 
Nambikwara e Paresi são etnias extremamente distintas em relação à própria língua, 
história, saberes, costumes, arte, música, a maneira como produzem e transmitem 
seus conhecimentos. Todas estas diferenças conferem identidades próprias a cada 
etnia e deles para os povos brancos.

Diante dessa realidade, a Secretaria de Estado de Educação Esporte e Lazer 
do Estado de Mato Grosso (SEDUC), em 2005, ofertou o projeto Haiyôiii, com 10 
etapas de estudo, tendo como objetivo estudar os eixos temáticos que constam 
nos documentos nacionais para as escolas indígenas, os Referenciais Curriculares 
Nacionais para as Escolas Indígenas (RCNEIS). No Projeto de Formação Haiyô 
estão os professores indígenas do município de Conquista D’Oeste na Terra Indígena 
Sararé, que são os da etnia Nambikwara, grupo Vale do Guaporé, comunidade 
Katitaurlu na aldeia Central.

Percebe-se que muito dos alunos indígenas, que se formaram no Projeto Haiyô, 
não assumiram a sala de aula da educação escolar indígena em seu território por 
vários motivos. Dentre esses, Saulo Katitaurlu relata:

[...] eu tenho que ver [...] se o índio tem capacidade de assumir a responsabilidade 
dele mesmo. Se ele assumir e desenvolver um aluno aí eu vou abrir mão [...] do 
professor não indígena [...] e falar que o índio tem capacidade de assumir a sala 
de aula.

Há uma tendência muito forte na sociedade indígena pesquisada de não 
reconhecimento de seu próprio valor, saberes, conhecimentos, capacidades e o 
poder de reivindicar políticas específicas para o viver dignamente. Diante da falta 

1. Terra indígena Sararé – Nambiquara- Processo 94.0000983-6. Agropecuária Florêncio Bonito S/A. Virgínia Mar-
cos Valadão, 1998.
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de apoio e de um acompanhamento pedagógico sistemático e contínuo de formação 
de professores, gestores, material didático específico e diferenciado para o uso nas 
escolas; os professores formados no projeto Haiyô desistiram da educação escolar 
em seu território e os poucos alunos que continuaram seus estudos tinham que 
estudar na cidade em uma escola que não apresentava condições mínimas para o 
atendimento aos alunos indígenas.

De acordo com diagnóstico nos anos de 2014 e 2015, realizado pelos 
professores na sala de formação continuada, que contemplou, também, análise na 
sala de aula, o diálogo com os líderes das aldeias e os estudantes indígenas, aponta 
que estes alunos saem de suas aldeias em busca de se apropriarem da cultura 
do branco como forma de sobrevivência. Além disso, outros dados foram sendo 
coletados para aprofundar o conhecimento sobre o povo indígena e os seus anseios 
sobre educação escolar indígena, com intuito de entender o que eles desejam para 
seu crescimento em relação ao ensino e aprendizagem que lhe é ofertado na escola 
Estadual Conquista D’Oeste.

Apesar de todo este processo, ainda se constata como é difícil trabalhar a 
diversidade do povo indígena fora do seu território, uma vez que, não temos muitos 
estudos referentes aos seus processos de aprendizagem e metodologias que 
possam dar suporte aos professores, coordenadores e diretores escolares para 
garantir o direito a uma Educação Escolar Indígena caracterizada pela afirmação 
das identidades étnicas e valorização da cultura local.

Diante das dificuldades apresentadas, a Secretaria de Estado de Educação 
Esporte e Lazer do Estado de Mato Grosso (SEDUC), juntamente com a Secretaria 
Municipal de Educação de Conquista D’Oeste, buscou implementar três salas de 
aulas anexas na Terra Indígena Sararé para Povo Nambikwara Katitaurlu na aldeia 
Central, como uma alternativa para viabilizar o direito assegurado em lei ao acesso 
a educação escolar em seu território. É oportuno lembrar que em 1991, o Decreto 
Presidencial nº. 26/91 atribui a responsabilidade de educação indígena ao Ministério 
da Educação retirando da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) a incumbência de 
educação escolar nas comunidades indígenas. O Ministério da Educação no uso 
de suas atribuições delega para a execução das políticas públicas de educação 
indígenas aos estados e municípios.

3 | 	RELATO DE EXPERIÊNCIA NA IMPLEMENTAÇÃO DAS SALAS DE AULAS 

ANEXAS COM O POVO NAMBIKWARA KATITAURLU

Para atender amplamente a esses propósitos de garantia e valorização da 
cultura indígena, a Escola Estadual Conquista D’Oeste, situada na zona urbana, 
oferta a Educação Indígena para o Povo Nambikwara Katitaurlu por meio de três 
salas de aulas anexas na Terra Indígena Sararé, aldeia Central desde o início do ano 
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letivo de 2017.

Nas últimas duas décadas, estruturou-se uma nova política pública no Brasil, 
voltada à oferta da educação escolar em comunidades indígenas. Concebida 
como um direito dos índios, ancorada em noções como diversidade, diferença, 
especificidade, bilinguismo e interculturalidade, essa política colocou à frente 
um novo modelo de escola nas aldeias membros das próprias comunidades 
indígenas. (GRUPIONI, 2013, p. 71).

É oportuno citar a legalidade da oferta de Educação Básica em salas de aulas 
anexas para as escolas públicas, garantida pela Resolução nº 157, de 14 de maio de 
2002 do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso, a qual visa à igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola. No inciso II, a “comprovação 
de não existência de escola pública estadual ou municipal, que ofereça a etapa/
modalidade requerida, num raio de até 2 Km, a partir do local onde se comprovar a 
demanda não atendida”.

A implementação das três salas de aulas anexas no território indígena foi 
comtemplada em função da luta da comunidade indígena Katitaurlu, na qual solicitou 
em conjunto com as esferas governamentais - FUNAI, Coordenadoria da Educação 
Escolar Indígena na SEDUC, gestão escolar da Escola Estadual Conquista D’Oeste 
sede e Secretaria Municipal de Educação.

Assim, a escola municipal de Conquista D’Oeste, dentro da aldeia Central, 
oferta os anos iniciais, ensino fundamental I do 1° ao 5º ano e fundamental II 6° ano. 
Essa escola cede o espaço físico para as salas de aulas anexas do Estado, que 
ofertam educação indígena, nas modalidades do Ensino Fundamental de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) 2º segmento, 1º ano com dez alunos matriculados no 
período vespertino, Ensino Fundamental Educação de Jovens e Adultos (EJA) 2º 
segmento, 2º ano com onze alunos no período noturno e o Ensino Médio Educação 
Indígena multi (1º, 2º, 3º anos na mesma sala de aula) com quinze alunos no período 
noturno.

É relevante ressaltar que as salas de aulas anexas indígenas integram as 
disciplinas da área denominada de Ciências e Saberes Indígenas, contemplando as 
quatro disciplinas da parte da diversidade, como: Práticas Culturais e Sustentabilidade, 
Práticas Agroecológicas e Tecnologia Indígena, e Língua Materna e estão em 
consonância com o Decreto Presidencial nº. 6.861/2009 que dispõe sobre a Educação 
Escolar Indígena, define sua organização em territórios etnoeducacionais e dá outras 
providências e ainda assegura o “fortalecimento das práticas socioculturais e da 
língua materna de cada comunidade indígena”.

O acesso à educação escolar indígena em seu território, por meio das salas 
de aulas anexas, propiciou condições diferenciadas de aprendizagem, permanência 
na escola, valorização de suas línguas e ciências, além de possibilitar o acesso aos 
saberes das demais sociedades indígenas e das não indígenas e a ressignificação 
do próprio sentido da vida, em um cenário de pessoas excluídas da escola e da 
cidadania.
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Como se pode observar, a relevância da pesquisa está em buscar o 
fortalecimento da práxis pedagógica na educação escolar indígena em seu território, 
onde os professores possam estar assegurados de uma formação consciente, 
orientada, específica, humanizada, que não ignore os motivos e necessidades dos 
alunos indígenas no desenvolvimento da atividade pedagógica. De acordo com 
NÚÑEZ (2009. 79) “Os motivos como componentes da atividade têm de existir 
no sujeito, pois, se não existirem motivos e necessidades, não haverá ação”. No 
entanto para que aconteça ensino e aprendizagem de forma que tenha sentido e 
significado para o aluno indígena, é necessário que alcance um desenvolvimento 
integral, (VYGOTSKY, apud NÚÑEZ, 2009, p. 79) explica:

Se ignorarmos as necessidades das crianças, aquilo que efetivamente as 
incentiva a agir, nunca seremos capazes de compreender seus avanços de um 
estágio evolutivo para o próximo, pois cada avanço está conectado com uma 
mudança significativa dos motivos, interesses e incentivos.

A legislação brasileira, por exemplo, mesmo que ainda de forma tímida busca 
proporcionar aos índios, suas comunidades e povos a recuperação de suas memórias 
históricas e a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas 
e ciências; garantir aos índios, suas comunidades e povos o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não indígenas (BRASIL, 1996).

É explícito na entrevista com Saulo Katitaurlu sobre a luta pela garantia do 
estudo da Língua Materna, da valorização da cultura e da recuperação de sua 
história.

A gente vinha falando para terminar, concluir o Ensino Médio lá dentro da aldeia. 
Como vou te explicar [...] Na cultura indígena é diferente, para vir estudar aqui 
dentro da sala não indígena, por exemplo, igual aqui tem vários professores que 
trabalham com materiais diferentes e aonde nós não entre aqui a Língua Materna 
na comunidade indígena, entra. Então aonde agente precisava, por isso agente 
brigava, lutava para estudar a nossa língua, para não esquecer a nossa cultura 
para não perder a nossa cultura,a nossa língua. Eu era para ter aprendido na 
minha língua, eu não sei escrever na minha língua, em português eu vou fazer. 
Eu briguei com o professor Sérgioiv na aldeia. Falei eu não quero aprender a 
nossa língua não! Não sabia que era importante para meu povo. Hoje eu sei 
por que aprendi na escola com o professor Sérgio que tenho que aprender a 
minha língua, a minha cultura. A escola da cidade é diferente, a língua materna, 
a cultura não entra aqui na escola da cidade, mas, entra na escola da nossa da 
aldeia, na escola indígena entra. (SAULO KATITAURLU).

É importante, ainda, refletirmos sobre algumas especificidades relatadas pelo 
nativo (pesquisado), que nem sempre é colocada em ênfase e/ou analisada com 
a precisada percepção. Trata-se da justificativa e relevância da educação escolar 
indígena em seu território, vivenciada pelo informante que já solicitava a educação 
básica completa na comunidade Katitaurlu. Neste relato oral, o agente explicita a 
necessidade de fortalecimento da cultura indígena e o valor que atribui nas ações 
pedagógicas do professor desencadeadas na instituição escola. “Educar seria 
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proporcionar ao aluno um encontro pedagógico com os conceitos; a formação de uma 
visão de transformação e de movimento contínuo da realidade humana”. (SOUSA, 
2009, p. 88).

Dessa forma, podemos entender a relevância do papel da escola para 
conduzir uma formação consciente da cultura, da Língua Materna, enfim, de todos 
os conhecimentos produzidos socialmente na comunidade indígena Katitaurlu. 
Percebe-se que, à medida que o entrevistado foi se apropriando do valor da sua 
cultura, quando diz que aprendeu com o professor não indígena Sérgio, dizendo “que 
tenho que aprender a minha língua, a minha cultura”, reconhece suas realizações 
pela interação do conhecimento da sua cultura e do conhecimento ensinado na 
escola. Desperta nele um sentimento de pertencimento, de autoestima positiva e 
de autonomia. E por esta razão, a necessidade, indiscutivelmente da educação 
básica e superior de qualidade, ambas de forma respeitosa, humana e atenta às 
necessidades e realidade de cada comunidade indígena.

4 | 	AS DIFERENTES DIMENSÕES E OS LIMITES DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

INDÍGENA

Os dados da pesquisa apontaram que o principal avanço na comunidade em 
relação à educação indígena foi à possibilidade de oferta da modalidade de ensino 
fundamental e médio dentro da aldeia Central com o Povo Nambikwara Katitaurlu, 
por meio da implementação das três salas de aulas anexas, autorizada pela rede 
estadual de ensino. Um segundo avanço é a garantia de oferta na formação continuada 
para professores, coordenadores pedagógicos envolvidos na educação indígena 
dentro do território indígena. Sendo dois professores indígenas, um atribuído na 
rede municipal e um na rede estadual e três professores não indígenas, dois na rede 
estadual e um na rede municipal.

O caminho da educação escolar indígena, em sua singularidade, significa a 
esperança dos povos indígenas para a conquista definitiva de seus direitos e 
de sua terra, tendo como referencial sua autonomia e sua luta para a construção 
de uma política indígena para a educação escolar que enfatize a formação e a 
valorização da cultura indígena em suas políticas educacionais. (ZOIA, 2006, p. 
2).

Os limites das experiências da educação indígena dentro da aldeia não são 
diferentes dos desafios da educação na cidade com os alunos não indígenas, no 
qual o principal objetivo da Educação Básica é propiciar condições mínimas na 
construção de um ensino e aprendizagem, que tenha sentido e seja significativo a 
partir do conhecimento prévio do aluno. Para assegurar que a escola indígena em 
seu território responda as expectativas à garantia das especificidades da comunidade 
e a reivindicação das políticas específicas de direitos para a comunidade indígena.

Assim, seria possível formular propostas que assegurem um ensino e 
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aprendizagem construídos juntamente com eles a partir do que é significativo para 
comunidade indígena Nambikwara Katitaurlu e com processos próprios de ensino e 
aprendizagem. Nesse sentindo Bonin (2012, p. 36) diz:

Mas o que significa a utilização de processos próprios de aprendizagem dos 
povos indígenas quando se trata de educação escolar? Significa que a escola 
terá que ser recriada em cada localidade, pois somente poderá levar em 
conta as maneiras próprias de educar se for incorporada e transformada pelas 
pedagogias indígenas. Não se trata de adequar aspectos periféricos, mas de 
transformar substancialmente sua estrutura, seu funcionamento, seus conteúdos 
e prioridades. E não existe uma educação indígena única, genérica, aplicável em 
qualquer contexto. As maneiras de educar são distintas, como são também as 
culturas indígenas e é para essa diferença que a instituição escolar precisa se 
abrir.

É necessário que a escola se preocupe com a autonomia indígena, que a 
sociedade indígena assuma o controle de seus recursos, conhecimentos, busque 
a sustentabilidade e o modo de autogestão dentro da aldeia. Para Sandro Sguarezi 
(2011) a autogestão procura a reinvenção do humano pelo seu reencontro com o 
coletivo, com o outro, assim a autogestão promove o re-encantamento do humano. 
Simultaneamente busca ressignificar o trabalho e o sentido da vida, não apenas 
no trabalho. A autogestão é a participação do indivíduo de forma reflexiva, ativo no 
processo de tomada de decisão.

Nesse sentido, Paulo Freire (2015) designa a escola também como uma 
instituição política onde deve acontecer o processo de libertação, ninguém liberta 
ninguém, ninguém liberta sozinho, os homens se libertam no grupo. Ações devem 
ser realizadas em conjunto, sempre em processo de comunicação. O processo de 
libertação não se trata de um mero ativismo. É necessário reflexão e ação em grupo 
para a transformação individual e grupal. Para González e Domingos (2005, p. 23):

A educação consiste na relação que o educando estabelece com o meio natural e 
cultural. A esta relação de convivência por meio da qual interiorizamos a realidade 
social, chamamos de socialização. Por isso o projeto educativo, sobretudo na 
socialização primária, há de ter em conta o contexto social e os fatores sociais 
como a família, a comunidade local e a escola.

Essa demanda justifica a necessidade de aprofundarmos os estudos, a 
reflexão que problematize essa realidade, para que a política de educação indígena 
possibilite a construção de projeto de vida de forma significativa e respeitosa para 
a comunidade Nambikwara Katitaurlu na aldeia Central. Compreender os avanços 
e os problemas enfrentados na experiência da comunidade escolar sobre a escola 
Conquista D’Oeste das salas de aulas anexas que oferta Educação Indígena dentro 
do território desse povo é urgente e necessário.

Para estar na educação indígena é preciso privilegiar o ensino e a aprendizagem 
com eles. Conforme afirmação da professora não indígena: “[...] ouvi-los, conhecer a 
realidade do local. Você não sabe a história daquele povo. Então, o primeiro passo 
é conhecer eles e a partir dai ter uma expectativa para desenvolver seu trabalho.” 
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(VÂNIA PEREIRAv). De acordo com González e Domingos (2015, p. 11):

O conjunto de caracteres hereditários que se manifestam num indivíduo termina 
de se definir a partir do lugar em que nascemos, o modo de ser social, as crenças, 
a língua, os hábitos e costumes etc. Estes fatores poderão dificultar ou facilitar o 
desenvolvimento da pessoa em formação, por isso parece conveniente conhecer 
a realidade cultural em que o educando está integrado para que a escola possa 
contribuir com seu crescimento e reforças a sua vontade de ser feliz.

Ensinar o ser humano seja ele indígena ou não é aprender com ele, é diálogo, 
respeito ao meio natural e cultural que está inserido, a família, a comunidade local 
que a escola está posta. O processo educativo consiste em um ato de confiança, 
na narrativa da professora não indígena deixa explicita “[...] tem que conquistar 
confiança para isso demora um tempo”. (VÂNIA PEREIRA). Doravante, uma escola 
viva, feliz, é o reflexo de uma sociedade transformada.

O estudo de caso indica que a comunidade busca as relações humanizadas, 
libertadoras e promotoras de autonomias indígenas através de uma escola respeitosa. 
Para Paulo Freire (2015) a restauração das relações humanizadas não se trata de 
vencer um grupo social, mas de libertação do grupo desumanizado. Libertar-se do 
processo ou conceito alienante do opressor. Libertar-se das desigualdades, da busca 
pelo poder opressor e imposições de si mesmo e do outro.

Os resultados indicam possibilidades fecundas de ressignificação de vidas, 
de restauração em um vasto universo de pessoas excluídas não só do processo 
educacional, mas também da cidadania. Percebe-se que, à medida que os alunos 
indígenas reconhecem suas realizações, pela interação dos conhecimentos, os quais 
perpassam pela Educação Escolar Indígena em seu território, vão compreendendo 
a estreita relação desses conhecimentos com sua vida cotidiana, o que desperta 
um sentimento de pertença, de autoestima e de autonomia, capaz de descortinar 
horizontes, possibilidades e ações concretas de enfrentamento das injustiças sociais.

Para Zoia (2009, p.10) educação indígena “[...] comunitária, intercultural, 
bilíngue, específica e diferenciada na aldeia, como local de resistência e reorganização 
do povo indígena”. Legislações Brasileiras, como: Constituição de 1988 e Brasil de 
1996 asseguram o ensino, a cultura, o território, dentre outros saberes e direitos 
dos povos. Incentiva o desenvolvimento de uma educação intercultural planejada 
junto à comunidade, com a finalidade de proporcionar às sociedades e comunidades 
indígenas seu reconhecimento perante as demais sociedades índias e não índias.

Precisamos mudar a prática da escola, a postura diante das ações escolares 
e lançar um novo olhar para a educação indígena. A escola indígena desejada é 
aquela que “sabe dizer e sabe fazer”, isto é, uma educação que a teoria e a prática 
estão voltadas para o mesmo objetivo que é o fortalecimento da cultura por meio 
do desenvolvimento da educação de qualidade e significante para as sociedades 
indígenas em seu território. Então, para que isso aconteça temos que ter atitude, 
prática da coletividade, comprometimento, amor à vida, utopia, dentre muitas outras 
virtudes essenciais para a vida no mundo e com o mundo.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que, à medida que os alunos indígenas reconhecem suas 
realizações, pela interação dos conhecimentos, os quais perpassam pela Educação 
Escolar Indígena em seu território, vão compreendendo a estreita relação desses 
conhecimentos com sua vida cotidiana, o que desperta um sentimento de pertença, 
de autoestima e de autonomia, capaz de descortinar horizontes, possibilidades e 
ações concretas de enfrentamento das injustiças sociais. “[...] a escola qualifica uma 
história, se não tiver na escola não tem como ter sua história.” (SAULO KATITAURLU).

Assim diante dos relatos das professoras indígena e não indígena, o líder da 
aldeia e a comunidade indígena Katitaurlu, percebe-se que a oferta da educação 
escolar é uma experiência de luta pela garantia da instituição escola em seu 
território. Tais processos ensejaram um movimento eficaz e de eficiente instrumento 
de conquista, de afirmação e de interação dos conhecimentos na busca por garantir 
o direito a uma educação diferenciada. (GRUPIONI, 2013).

Identificamos através das reuniões, rodas de conversas o sentimento de 
pertencimento, o exercício da cidadania no Povo Nambikwara Katitaurlu da Terra 
Indígena Sararé, aldeia Central na busca pela escola indígena em seu território, 
pelos professores não indígenas que já tinham um laço de confiança com a 
comunidade local e também pelos professores indígenas na garantia de assegurar 
as especificidades como, o bilinguismo, a interculturalidade, os saberes indígenas, a 
memória e a valorização da cultura indígena na comunidade e no ambiente escolar.

É necessário que o Ministério da Educação, a Secretaria de Estado de 
Educação Esporte e Lazer do Estado de Mato Grosso e a Secretaria Municipal 
de Educação zelem na execução das políticas públicas de educação indígena no 
cumprimento da instituição escola em seu território, para que a educação indígena 
não seja negligenciada na formação de cidadãos e cidadãs indígenas conscientes 
dos seus direitos e deveres, mas que permita aos alunos índios a interpretar os 
dados da realidade local para o global, sistematizando e produzindo conhecimento 
para o viver e o viver bem.

Evidencia-se, também, a necessidade de maior efetividade de políticas 
públicas compromissadas com a educação escolar indígena e outros aspectos que 
envolvem os direitos a vida digna desse povo. Desse modo conclui-se que ouvindo e 
dando voz (GRUPIONI, 2013) aos indígenas, o processo de implementação das três 
salas de aulas anexas na aldeia Central propiciou ressignificação e aprendizagem 
significativa de forma respeitosa à comunidade pesquisada.

Eu não esperava conseguir as salas anexas do estado para nosso povo na aldeia. 
Um sonho de Deus para nós. Não esperava conseguir, é um grande presente 
para nós, ajuda muito. [...] a escola traga inteligência, a escola qualifica uma 
história, se não tiver na escola não tem como ter sua história. Então eu acho assim 
a escola é tudo. (SAULO KATITAURLU).

O processo de implementação da Educação Escolar Indígena na aldeia Central 
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com a comunidade Katitaurlu, possibilitou ressignificação de vidas num lugar de 
pessoas excluídas não só do processo educacional, mas também da cidadania, “[...] 
a educação passa necessariamente pela tomada de consciência dessa realidade 
em que milhões de pessoas estão condenadas a não ser ninguém”. (GONZÁLEZ; 
DOMINGOS, 2015, p. 40). Quando pergunta para a professora indígena Kesia 
Katitaurlu quais os principais motivos da luta pela implementação da educação 
escolar em seu território, ela responde: “Por nossa educação. Por nosso direito. [...] 
Para que traga mais sabedoria na aldeia [...]” (KESIA KATITAURLU).A Educação 
Escolar Indígena em seu território é uma forte aliada no que desperta um sentimento  
de  pertença,  de  autoestima  e  de  autonomia,  capaz  de  descortinar  horizontes, 
possibilidades e ações concretas de enfrentamento das injustiças sociais.
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